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RESUMO
A avaliação psicológica (AP) e a avaliação educacional (AE) estão entre as contribuições mais importantes das ciências cognitivas e 
comportamentais para a sociedade atual, pois proporcionam importantes fontes de informações sobre os indivíduos e os grupos. O presente 
artigo objetivou apresentar diretrizes para os pesquisadores em relação a AP e a avaliação da aprendizagem em larga escala (AALEs). São 
discutidos os caminhos da AP em um mundo em crise sanitária devido a pandemia da Covid-19. Em termos das AALEs, são discutidos 
aspectos teóricos, metodológicos e analíticos que devem ser considerados pelos avaliadores e pesquisadores da área. Concluímos que a AP 
e AALE se relacionam na medida em que ambas cumprem a função social de identificar lacunas que merecem atenção, bem como aspectos 
funcionais que devem ser mantidos e incentivados. Outra importante característica é a exigência de constante aprimoramento técnico por 
parte dos avaliadores e pesquisadores. 
Palavras-chave: testes psicológicos; delineamento; invariância; bifactor; teoria de resposta ao item.

ABSTRACT – Large-Scale Psychological Assessments and Learning Assessments: Guidelines for Researchers
Psychological assessment (PA) and educational assessment (EA) are among the most important contributions of cognitive and behavioral 
sciences to modern society. They provide important information about individuals and groups that are a part of the society. The aim of 
this article is to present guidelines for researchers regarding PA and large-scale learning assessments (LSLAs). In the context of LSLAs, 
we discuss theoretical, methodological and analytical aspects that must be considered by evaluators and researchers in the area. We 
conclude that PA and LSLAs are related to the extent that both fulfill the social function of identifying gaps that deserve attention, as well 
as functional aspects that must be maintained and encouraged. Another important characteristic is the requirement for constant technical 
improvement by both evaluators and researchers. 
Keywords: psychological tests; research design, invariance; bifactor; item response theory.

RESUMEN – Evaluación Psicológica y Evaluación del Aprendizaje a Gran Escala: Directrices para Investigadores
La evaluación psicológica (EP) y la evaluación educativa (EE) se encuentran entre las contribuciones más importantes de las ciencias 
cognitivas y del comportamiento hechas a la sociedad contemporánea, ya que brindan importantes fuentes de informaciones sobre 
los individuos y grupos que forman parte de ella. Este artículo tiene como objetivo presentar a los investigadores directrices sobre 
EP y la evaluación del aprendizaje a gran escala (EAGE). Se discuten los caminos de la EP en un mundo en crisis sanitaria por la 
pandemia del Covid-19. Con respecto a EAGE, se discuten aspectos metodológicos y analíticos que deben ser considerados por 
evaluadores e investigadores del área. Concluimos que la EP y la EAGE están relacionadas en la medida en que ambas cumplen la 
función social de identificar brechas que merecen atención, así como aspectos funcionales que deben ser mantenidos y fomentados. 
Otra característica fundamental es la exigencia de una mejora técnica constante, tanto por parte de los evaluadores, como de los 
investigadores.
Palabras clave: tests psicológicos; delineamiento; invarianza; bifactor; teoría de respuesta al ítem.

A avaliação psicológica (AP) e a avaliação educacio-
nal (AE) estão entre as contribuições mais importantes 
das ciências cognitivas e comportamentais para a socieda-
de atual, pois proporcionam importantes fontes de infor-
mações sobre os indivíduos e os grupos que estes fazem 
parte. Existe ampla evidência documentando a utilidade 
de testes psicológicos e educacionais quando são constru-
ídos e utilizados de forma adequada. Testes bem constru-
ídos e que apresentem parâmetros psicométricos adequa-
dos para os propósitos pretendidos possuem o potencial 

de promover benefícios significativos para todas as partes 
envolvidas. O uso adequado desses instrumentos nos 
processos avaliativos resulta em melhores decisões so-
bre os indivíduos, grupos e sistemas educacionais do que 
resultaria sem seu uso (American Educational Research 
Association [AERA] et al., 2014).

No caso do Brasil, quando se fala em AP, especifi-
camente, caminha-se para o aprimoramento dos testes 
desenvolvidos. Por exemplo, Bandeira et al. (2021) assi-
nalaram que, a partir de uma visão comparativa de alguns 
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países, é possível afirmar que os avanços empreendidos 
na área da AP no Brasil, principalmente, após a criação do 
Sistema de Avaliação dos Testes Psicológicos (Satepsi) pelo 
Conselho Federal de Psicológica (CFP), são perceptíveis. 
Por meio da definição de critérios psicométricos míni-
mos mais rigorosos para aprovação de testes psicológicos 
(Andrade & Valentini, 2018), o Satepsi impactou de forma 
direta na área da AP ao diferenciar instrumentos que apre-
sentavam embasamento teórico, metodológico e analítico 
daqueles que, simplesmente, não o apresentavam. 

Outro importante avanço que destacamos foi a dis-
cussão sobre a justiça e proteção dos direitos humanos na 
AP, inserida na Resolução CFP nº 09/2018 (CFP, 2018) 
e, posteriormente, revogada pela Resolução CFP nº 
31/2022 (CFP, 2022). Não podemos falar em avaliação, 
seja ela psicológica ou educacional, sem que os direitos 
dos indivíduos avaliados estejam totalmente assegurados. 
A avaliação deve ser entendida como um ato a favor do 
desenvolvimento humano, na medida em que identifica 
potencialidades que devem ser incentivadas, bem como 
afetos, crenças e comportamentos disfuncionais que, ao 
trazerem sofrimento psicológico para os indivíduos que 
os possuem, devem ser ressignificados. 

Apesar dos avanços na área de AP (Bandeira et al., 
2021), novas necessidades de aprimoramento são identifi-
cadas. Por exemplo, o contexto da pandemia da Covid-19 
com a necessidade de isolamento social e todos os seus 
impactos em termos de saúde mental (Zanini, Peixoto, 
Andrade, Campos et al., 2021; Zanini, Peixoto, Andrade 
& Tramonte, 2021) apontou para lacunas que precisam 
ser preenchidas na AP. A necessidade de distanciamento 
social apontou para a necessidade de desenvolvimento de 
testes informatizados, principalmente a partir da testa-
gem adaptativa computadorizada (Computerized Adaptive 
Testing) (AERA et al., 2014; Magis & Barrada, 2017; Peres, 
2019; Wainer, 2015), bem como para a realização de es-
tudos de equivalência de testes lápis e papel e testes de 
aplicação remota/on-line (testes nos quais avaliando/a e 
avaliador/a não estão no mesmo tempo e espaço) (ITC, 
2005), além da construção e obtenção de evidências de 
validade de testes inéditos para aplicação remota/on-line. 
Tais aspectos requerem atenção tanto para a AP realizada 
no contexto micro, tal como em clínicas e organizações, 
quanto para AP realizadas no contexto de larga escala, tal 
como em concursos públicos. Neste último, a avaliação 
pode ser realizada simultaneamente em várias cidades 
com múltiplos locais de aplicação.

Paralelamente, no contexto das avaliações de 
aprendizagem em larga escala (AALEs), conhecidas em 
língua inglesa por large-scale learning assessments (LSLAs) 
(Unesco, 2019), o alvo principal da avaliação geralmen-
te não é o indivíduo (nível individual) que responde ao 
teste, e sim uma unidade maior (nível grupal), tal como 
uma escola, município, rede escolar, unidade da fede-
ração ou mesmo país. Nessas avaliações, é comum os 
participantes receberem diferentes conjuntos de itens 

(diferentes blocos que formam um caderno), seguindo 
um plano de amostragem cuidadosamente balanceado 
(e.g., Blocos Incompletos Balanceados - BIB; Bekman, 
2001). Dessa forma, os resultados de tais avaliações ad-
quirem sentido quando agregados a partir de muitos in-
divíduos que respondem a diferentes amostras de itens. 
Tais avaliações podem não fornecer informações ade-
quadas e suficientes para decisões válidas e confiáveis 
no nível individual, pois cada estudante pode responder 
a um caderno específico formado por diferentes blocos. 
Todavia, quando os dados são agregados, os resultados 
das avaliações educacionais em larga escala podem ser 
válidos e confiáveis para interpretações sobre o desem-
penho do nível grupal (AERA et al., 2014).

O interesse pelas AALEs tem aumentado substan-
cialmente nas últimas décadas (Hernández-Torrano & 
Courtney, 2021; Unesco, 2019). Cada vez mais, novas 
habilidades estão sendo incluídas nas AALES no decorrer 
do tempo. Além de matemática e leitura, competências so-
cioemocionais (Carias et al., no prelo; Primi, 2018), inte-
resses profissionais (Ambiel et al., 2018), lócus de contro-
le (Hwang, 2019), compreensão de conceitos e questões 
relacionadas à educação cívica e à cidadania estão sendo 
avaliadas (Unesco, 2019). Também, o número de países 
que participam de avaliações internacionais aumentou 
consideravelmente. Por exemplo, o número de países par-
ticipantes no Trends in International Mathematics and Science 
Study (TIMSS) passou de 42 países em 1995 para 64 países 
em 2019 e, no caso do Programme for International Student 
Assessment (PISA), o número de participantes aumentou 
de 42 países em 2000-2001 para 79 países em 2018, junta-
mente com sete países adicionais envolvidos no PISA para 
o desenvolvimento (PISA for Development) (Raudonyte, 
2019). Este último – PISA for Development – inclui países 
de renda média e baixa (Addey, 2016). 

Conforme citam Hernández-Torrano e Courtney 
(2021), a pesquisa moderna sobre avaliação internacional 
em larga escala é um campo relativamente interdiscipli-
nar e que se desenvolveu alicerçado em percursos histó-
ricos diferenciados. Os pesquisadores da área já aborda-
ram uma ampla variedade de tópicos que incluem desde 
qualidade e equidade da educação, globalização, política 
educacional e mensuração, até autoeficácia do aluno, 
motivação e relacionamentos interpessoais. Todavia, ain-
da existem aspectos que, idealmente, devem continuar a 
evoluir nos próximos anos. Por exemplo, a escassez de 
pesquisas em países de renda média e baixa pode estar 
limitando o desenvolvimento da área. Estudos futuros 
devem examinar se a incorporação progressiva de terri-
tórios como a América do Sul, Sudeste Asiático, Médio 
Oriente e Norte da África (região MENA – Middle East 
and North Africa), nos programas de avaliações internacio-
nais, impulsionará o desenvolvimento da referida área. 

Não menos importante, aspectos metodológicos 
e analíticos assumem grande importância na operacio-
nalização das AALEs. Pesquisas com grandes coletas de 
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dados, comumente, utilizam amostragem probabilística 
para obter amostras representativas. Tais conjuntos de 
dados são ferramentas valiosas para pesquisadores em 
todas as áreas da ciência. No entanto, muitos pesquisa-
dores não possuem formação e preparação para utiliza-
ção adequada desses recursos. A modelagem equivocada 
de dados complexos pode distorcer substancialmente 
os resultados da análise ocasionando erros de inferên-
cia e estimativas incorretas dos parâmetros dos dados 
(Osborne, 2011).

Diante do exposto, o presente artigo objetivou apre-
sentar diretrizes para pesquisadores no que diz respeito 
a avaliação psicológica e avaliação educacional em larga 
escala. São discutidos os caminhos da AP em um mun-
do em crise sanitária devido a pandemia da Covid-19. 
Em termos das AALEs são discutidos aspectos teóricos, 
metodológicos e analíticos que devem ser considerados 
pelos avaliadores e pesquisadores da área. Entre tais as-
pectos são discutidos: (a) a importância da transparên-
cia dos cálculos dos escores das avaliações educacionais, 
(b) a necessidade de utilização de pesos amostrais para 
amostras complexas, (c) a necessidade de avaliação do 
pressuposto da unidimensionalidade, (d) a utilização de 
métodos adequados para análise de dados com estrutura 
hierárquica, (e) a importância dos modelos bifactor para 
instrumentos com fatores de segunda ordem e, por fim, 
(f) o uso adequado de métodos para tratamento de dados 
ausentes (missing values).

Novos Caminhos para a
Avaliação Psicológica no Brasil

A AP pode ser entendida como um processo pla-
nejado de investigação dos fenômenos psicológicos. Tal 
processo é composto por métodos, técnicas e instrumen-
tos que objetivam prover informações para a tomada de 
decisão consciente, no âmbito individual, grupal ou ins-
titucional (CFP, 2018). Ainda, considerando o caráter di-
nâmico e integrativo da AP (Andrade & Sales, 2017), esse 
processo deve servir como instrumento para atuar sobre 
os indivíduos e grupos, modificando possíveis visões 
cristalizadas que venham trazer prejuízos para estes, sen-
do necessário levar em consideração os diferentes mo-
mentos do processo (Amorim-Gaudêncio et al., 2013). 

No processo de AP, compete a(o) psicóloga(o) pla-
nejar e realizar o processo avaliativo com base em as-
pectos técnicos e teóricos. A definição do número de 
sessões para a sua realização e de quais instrumentos/téc-
nicas de avaliação devem ser utilizados, será baseada em 
alguns critérios, entre eles podemos citar: (a) contexto 
no qual a avaliação psicológica se insere; (b) propósitos 
da AP; (c) construtos psicológicos a serem investigados; 
(d) adequação das características dos instrumentos/téc-
nicas aos indivíduos avaliados; e (e) condições técnicas, 
metodológicas e operacionais do instrumento de ava-
liação (Reppold et al., 2019). Nesse contexto, inovações 
metodológicas, como alteração do formato de aplicação 

do teste, alterações no cômputo dos escores etc., não são 
bem-vindas, a não ser que seus efeitos sejam previamente 
pesquisados e submetidos para avaliação do Satepsi. 

Os(as) profissionais que atuam com testagem e 
avaliação em larga escala, também, devem garantir aco-
modações padronizadas para todos(as) os(as) sujeitos 
avaliados(as). A padronização das condições de testagem 
deve ser realmente garantida a fim de evitar tratamento 
injusto e discriminação. Variações não podem ser realiza-
das nem mesmo com uma suposta intenção de manter a 
comparabilidade dos escores. Se inovações metodológi-
cas são realizadas, essa comparabilidade pode ser com-
prometida e o teste pode não medir os mesmos cons-
trutos para todos os sujeitos que participam da avaliação 
(AERA et al., 2014). 

Ainda no que se refere à padronização da aplicação 
dos instrumentos psicológicos e educacionais, a excep-
cionalidade do contexto da pandemia da Covid-19 trouxe 
novos desafios e demandas que precisam ser atendidas. 
Com as medidas de isolamento social para contenção 
da pandemia (Zanini, Peixoto, Andrade, Campos et al., 
2021; Zanini, Peixoto, Andrade & Tramonte, 2021), a 
necessidade de instrumentos psicológicos para aplicação 
remota via internet ficou mais evidenciada. Importante 
destacar que a simples transposição do formato de apli-
cação do teste de lápis e papel para o formato remoto/
on-line não deve ser realizado. No caso de adaptação de 
um instrumento já disponibilizado no mercado para o 
formato remoto/on-line, uma pesquisa psicométrica pré-
via – sem fins avaliativos dos sujeitos – deve ser realizada 
a fim de avaliar a equivalência dos escores (Lakens et al., 
2018) dos dois formatos de aplicação (lápis e papel versus 
remoto/on-line).

Os testes de equivalência estão se tornando cada vez 
mais populares em muitas áreas das ciências humanas e 
devem ser aplicados sempre que o objetivo do estudo 
não seja mostrar diferenças, mas, sim, concluir pela simi-
laridade (Meyners, 2012). Quando a invariância de um 
instrumento não é assegurada, isso significa dizer que os 
grupos (e.g., homens versus mulheres, trabalhadores de 
organizações públicas versus trabalhadores de organiza-
ções privadas) interpretaram e/ou responderam diferen-
temente os itens ou estímulos do teste. Nesse caso, tais 
grupos não podem ser comparados (Schoot et al., 2012).

Assim, identificada a equivalência dos dois formatos 
de aplicação, as mesmas tabelas normativas do teste for-
mato lápis e papel podem ser utilizadas para o formato 
remoto/on-line. Por outro lado, se a equivalência não for 
comprovada, novos estudos psicométricos de evidências 
de validade, estimativas de fidedignidade, análise dos 
itens e interpretação dos escores devem ser realizados 
para o instrumento cujo formato de aplicação é remoto/
on-line. No caso do desenvolvimento de um novo teste 
no formato de aplicação remoto/on-line, os mesmos es-
tudos psicométricos de um teste no formato de aplica-
ção lápis e papel devem ser realizados. Por fim, quando 
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o instrumento é utilizado no contexto da AP, o estudo 
de equivalência também deve ser apresentado ao Satepsi/
CFP para avaliação da sua adequação.

Nesse cenário, faz-se necessário, também, destacar 
que o formato de aplicação informatizada (via computa-
dor) não é equivalente ao formato de aplicação remoto/
on-line (CFP, 2019). No primeiro, a aplicação é media-
da pelo computador, ou seja, os itens ou estímulos do 
teste foram transpostos para a tela do computador. No 
segundo caso – aplicação remota/on-line – psicólogo(a) 
e avaliando(a) estão a distância, ou seja, não estão no 
mesmo espaço. No caso da aplicação remota/on-line, na 
qual psicólogo(a) e avaliando(a) não estão no mesmo 
ambiente, faz-se necessário atentar para variáveis que 
possam comprometer a qualidade técnica do processo 
de AP. Certamente, isso é um grande desafio no caso 
das aplicações remotas/on-line. Tais especificações de-
vem conter informações sobre limites de tempo, proce-
dimentos de acomodação dos(as) avaliados(as), instru-
ções padronizadas, procedimentos de monitoramento 
e garantia da segurança do teste, descrição do hardware 
(web câmera, tamanho mínimo e resolução de monitor 
requeridos), informações sobre conectividade, como 
velocidade mínima da internet, entre outros aspectos 
(AERA et al., 2014). 

Importante também destacar que uma série de 
técnicas pode ser considerada para fins de avaliação da 
equivalência entre os testes de aplicação lápis e papel e 
de aplicação remota/on-line, sendo necessário justifi-
car o emprego de cada uma delas. Entre tais possibili-
dades, destaca-se: análise fatorial confirmatória mul-
tigrupo (Damásio, 2013), funcionamento diferencial 
dos itens (differential item functioning – DIF) (Martinková 
et al., 2017; Russel & Kaplan, 2021), Factor Mixture 
Models (Lubke & Muthén, 2005) e multiple-indicators 
multiple-causes (MIMIC) (Kim et al., 2012).

Por fim, quando se fala em futuro da avaliação e 
testagem informatizada, não se pode deixar de mencio-
nar a testagem adaptativa computadorizada (computerized 
adaptive testing – CAT). O desenvolvimento de uma CAT 
requer conhecimentos psicométricos avançados (Magis 
& Barrada, 2017; Wainer, 2015). A CAT é um tipo de tes-
te informatizado que apresenta itens adequados ao nível 
de habilidade do participante. Ao longo da aplicação, o 
algoritmo da CAT seleciona itens para cada respondente, 
de acordo com a resposta dada (acerto ou erro) ao item 
anterior, sendo, assim, mais eficaz para situar o indiví-
duo no continuum do traço latente em comparação com 
os testes tradicionais. Comumente, a CAT é mais curta e 
rápida, tornando-se mais atrativa para o(a) respondente, 
além de eliminar possíveis diferenças entre aplicadores. 
Considerada como uma das técnicas mais modernas para 
o desenvolvimento de testes psicológicos da atualidade, a 
utilização da CAT é crescente em todo o mundo, embora 
no Brasil sua aplicação ainda seja incipiente (Peres, 2019; 
Sales et al., 2018; Santos, 2015; Veldkamp & Sluijter, 

2019). Após considerações sobre a AP, são discutidos, a 
seguir, alguns aspectos metodológicos e analíticos que 
devem ser considerados pelos avaliadores e pesquisado-
res na área das AALEs.

A Importância da Transparência
dos Cálculos dos Escores das AALE

Quando se fala em AALE, a transparência da pon-
tuação ou nota é um dos principais requisitos para a 
aceitação de uma avaliação por todas as partes interessa-
das (stakeholders), como alunos, professores e pais. Isso é 
provavelmente a razão pelo qual a utilização dos escores 
brutos totais baseados no número de itens corretos ain-
da é predominantemente preferido na educação (Glas, 
2019). Os escores baseados em número de itens corre-
tos apresentam as vantagens de serem fáceis de calcular 
e de serem entendidos pelo público-alvo. A lógica desse 
tipo de pontuação é evidente: quanto maior o número de 
acertos, maior a proficiência do(a) aluno(a). 

A opção de utilizar as estimativas de proficiência 
(teta – θ) modeladas a partir da Teoria de Resposta ao 
Item (TRI) (Andrade et al., 2010; Andrade et al., 2021; 
Baker & Kim, 2004), por exemplo, é mais difícil de ser 
explicada para o público leigo. No entanto, esforços de 
tradução dos conceitos para esse público devem ser rea-
lizados em função das vantagens (e.g., os parâmetros dos 
itens são independentes dos sujeitos, estimativas de erro 
para cada nível de proficiência etc.) que tais métodos pro-
porcionam. Nessa direção, Glas (2019), por exemplo, de-
senvolveu um método para combinar a pontuação base-
ada no número de itens corretos com a pontuação usada 
nos modelos logísticos de (2PLM) e de três parâmetros 
(3PLM) da TRI. Wiberg et al. (2019), por sua vez, desen-
volveram os chamados escores ótimos baseados na TRI 
não paramétrica como uma alternativa aos escores totais 
e os escores usados na TRI paramétrica. 

A Necessidade de Utilização de Pesos
Amostrais para Amostras Complexas

Grande parte das AALEs utiliza amostragem 
complexa em vez de amostragem randômica simples 
(Osborne, 2011). Nos estudos do tipo survey verificou-
-se, muitas vezes, dependência entre observações no 
nível micro, devido ao uso frequente de amostragem 
de grupos por áreas geográficas ou por outros tipos de 
clusters (Hox, 2010). Respondentes de uma mesma área 
geográfica tendem a ter mais semelhanças entre eles do 
que respondentes de áreas geográficas diferentes. A ho-
mogeneidade entre as observações conduz a estimativas 
incorretas dos erros padrão das variáveis. Esse tipo de 
erro é conhecido como o “efeito de delineamento” ou 
“design effect” em inglês (Kish, 1987). 

Um procedimento de correção usualmente aplica-
do consiste em calcular os erros-padrão por métodos de 
análise tradicionais, estimar a correlação intraclasse entre 
os respondentes dentro dos clusters e, por fim, empregar 
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uma fórmula de correção para os erros-padrão. Os efei-
tos de delineamento da amostragem devem ser conta-
bilizados ou o pesquisador corre o risco não apenas de 
estimar mal os efeitos, mas de cometer erros do Tipo I 
(Hox 2010; Snijders & Bosker, 2012). 

Segundo Osborne (2011), há dois tipos de amostras 
que precisam de correções na análise de dados, são elas: 
1. estudos que empregam técnicas avançadas de amostra-
gem (ou amostras que contém dados ausentes que pre-
cisam ser contabilizados) e que não fazem uso de pesos 
amostrais, e 2. amostras que violam os pressupostos de 
independência das observações, potencialmente levando 
a uma estimativa errônea significativa dos níveis de sig-
nificância em testes estatísticos inferenciais. Essas amos-
tras não ponderadas podem estimar erroneamente, não 
apenas as suposições dos parâmetros, mas também os 
erros-padrão. Isso ocorre porque a amostra não ponde-
rada não é representativa da população como um todo e 
contém muitas excentricidades, como sub-representação 
de populações. 

Na maioria dos pacotes estatísticos modernos, os 
pesos amostrais podem ser facilmente aplicados para um 
conjunto de dados. O problema é que a aplicação de pe-
sos aumenta drasticamente o tamanho da amostra para 
aproximadamente o tamanho da população. A solução é 
usar pesos amostrais normatizados, de modo que a amos-
tra ponderada tenha o mesmo número de participantes 
que a original não ponderada. O uso adequado de pesos 
amostrais resulta em uma melhor estimativa de parâme-
tros e dos erros-padrão. Embora tal procedimento exija 
um esforço extra para modelar adequadamente as amos-
tras complexas, é um passo necessário para termos con-
fiança nos resultados decorrentes das análises (Osborne, 
2011).

A Necessidade de Avaliação do
Pressuposto da Unidimensionalidade

Estudos mostram que a verificação do pressuposto 
da unidimensionalidade é de suma importância sempre 
que os modelos da TRI unidimensional são utilizados, 
a fim de que a propriedade desejável da invariância dos 
parâmetros dos itens (dificuldade, discriminação e acer-
to ao acaso) possa se manifestar (Conde & Laros, 2007; 
Zopluoglu & Davenport Junior., 2017). Entre as conse-
quências negativas da violação do pressuposto da unidi-
mensionalidade, está o comprometimento da validade do 
instrumento (Kirisci et al., 2001).

Uma das principais limitações da Teoria Clássica 
dos Testes (TCT) é que as características dos(as) 
examinandos(as) e as características dos testes não po-
dem ser consideradas independentes, pois uma só pode 
ser interpretada no contexto da outra. A TRI, entretan-
to, assume a propriedade de invariância dos parâmetros, 
considerada como a sua maior distinção da TCT. Esse 
princípio afirma que, quando um conjunto total de itens 
tem um bom ajuste a um modelo da TRI, os parâmetros 

psicométricos dos itens não dependem da habilidade dos 
examinandos e tal habilidade pode ser estimada indepen-
dentemente da dificuldade do teste utilizado (Baker & 
Kim, 2004). Em pesquisa realizada por Conde e Laros 
(2007), foi verificada relação negativa entre a propriedade 
de invariância da TRI e o grau de falta da unidimensiona-
lidade de uma medida. Ainda, os autores verificaram que 
a exclusão dos itens que apresentam carga fatorial nega-
tiva ou muito fraca no fator dominante teve um efeito 
positivo na propriedade de invariância da TRI.

Utilização de Métodos Adequados para
Análise de Dados com Estrutura Hierárquica

Nas avaliações dos escores brutos de testes edu-
cacionais, como, por exemplo, o Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB) e o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM), o contexto escolar precisa 
ser sempre levado em consideração (Alves & Soares, 
2013). O contexto escolar também chamado de con-
texto de aprendizagem ou em inglês “learning environ-
ment” (Mullis et al., 2021) é de suma importância, uma 
vez que a literatura nacional (Andrade & Laros, 2007; 
Laros et al., 2010; 2012; Vinha et al., 2016) e a literatu-
ra internacional (Agasisti & Cordero, 2017) apresentam 
uma grande quantidade de estudos que evidenciam a 
associação entre o contexto de aprendizagem e o de-
sempenho escolar dos alunos. Nesse sentido, Mullis et 
al. (2021) afirmaram que alunos(as) com ambientes de 
aprendizagem mais favoráveis apresentam consistente-
mente maiores chances de melhores desempenhos em 
matemática e ciências do que aqueles que não o têm. 
Entre as variáveis do contexto de aprendizagem, o nível 
socioeconômico (NSE) do(a) aluno(a) é a variável que 
tem o maior impacto no desempenho escolar. 

Nesses estudos provenientes da educação, da psi-
cologia e de áreas afins, a análise de regressão múltipla 
constitui uma das técnicas de análise de dados frequen-
temente utilizadas em pesquisas que adotam métodos 
quantitativos para predição e explicação de fenômenos. 
O problema central com o uso dessa técnica é que, em 
muitas ocasiões, um dos pressupostos centrais - a inde-
pendência das observações - é violada (Puente-Palacios 
& Laros, 2009). 

Os dados coletados nas ciências sociais e huma-
nas são frequentemente de indivíduos agrupados em 
clusters, também conhecidos como conglomerados (e.g., 
estudantes em escolas, trabalhadores em empresas etc.). 
Considerando tais agrupamentos, é provável que esses 
indivíduos compartilhem atributos similares em de-
corrência do contexto que lhes é comum. Como con-
sequência da dependência das observações ou atributos 
mensurados, ocorre a subestimação dos erros-padrão dos 
coeficientes da regressão. Considerando essa problemáti-
ca, a análise multinível é uma alternativa para a regressão 
múltipla, que leva em consideração a similaridade dos 
grupos. Essa técnica é um tipo de análise de regressão que 
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contempla simultaneamente múltiplos níveis de agrega-
ção, tornando corretos os erros-padrão, os intervalos de 
confiança e os testes de hipóteses (Ferrão, 2003). 

O modelo de regressão multinível incorpora a es-
trutura hierárquica dos dados, tratando o intercepto e 
os coeficientes de inclinação como variáveis aleatórias. 
Considerar os coeficientes como variáveis aleatórias sig-
nifica que cada unidade do segundo nível pode ter seu 
próprio valor. Assim, a opção por esses modelos é justifi-
cada na medida em que permite corrigir erros provenien-
tes da utilização de metodologia inadequada e, também, 
por permitir utilização mais eficiente dos dados (Snijders 
& Bosker, 2012).

Estudos que objetivam identificar variáveis predito-
ras do desempenho acadêmicos ou causas da repetência 
escolar comumente têm utilizado análise de regressão 
multinível (Andrade & Laros, 2007; Laros et al., 2010; 
2012; Vinha et al., 2016). Por exemplo, Ferrão, Costa e 
Matos (2017), ao utilizarem dados do PISA 2012 e a téc-
nica de análise de regressão logística multinível, verifica-
ram que maior nível socioeconômico do(a) aluno(a) está 
associado a menor chance de repetência.

Importante destacar que, nesses estudos hierárqui-
cos, quando as informações em nível grupal são obtidas 
pela agregação dos resultados de testes realizados por in-
divíduos – procedimento usual nas análises de regressão 
multinível – evidências de validade e estimativas de fide-
dignidade devem ser relatadas para o nível de agregação 
em que os resultados são descritos. As pontuações não 
devem ser relatadas para indivíduos ou grupos sem evi-
dências apropriadas para apoiar as interpretações para os 
usos pretendidos (AERA et al., 2014). 

Importância dos Modelos Bifactor para 
Instrumentos com Fatores de Segunda Ordem 

Quando um instrumento de AP ou AE é composto 
de vários fatores correlacionados, é recomendado anali-
sar a existência de um fator de segunda ordem a partir 
da utilização de análise fatorial hierárquica (Canivez & 
Watkins, 2010; Thompson, 2006). No entanto, a inter-
pretação de fatores de ordem superior apresenta algumas 
dificuldades especiais. Fatores são abstrações de variáveis 
mensuradas. Fatores de segunda ordem, por sua vez, 
são originados a partir dos fatores de primeira ordem e, 
então, podem ser considerados abstrações de abstrações 
ainda mais distantes das variáveis mensuradas. De alguma 
forma, gostaríamos de interpretar os fatores de segunda 
ordem em termos das variáveis mensuradas, e não como 
uma manifestação dos fatores das variáveis mensuradas 
(Thompson, 2004).

Nesse contexto, Schmid e Leiman (1957) propu-
seram um método eficiente para expressar os fatores de 
primeira ordem em termos de variáveis medidas, mas 
também remover toda a variância nos fatores de pri-
meira ordem que está presente nos fatores de segun-
da ordem. Isso permite que o pesquisador determine 

qual variância, se houver, é exclusiva para um determi-
nado nível de análise ou perspectiva. Assim, Schmid e 
Leiman (1957) sugeriram que tal solução não apenas 
preserva as características de interpretação desejadas da 
rotação oblíqua, mas também revela a estrutura hierár-
quica das variáveis.

Especificamente, os modelos bifactor ganharam 
popularidade na comunidade científica nas últimas dé-
cadas. Tais modelos consideram um fator geral que ex-
plica todas as variáveis observáveis (escores de testes ou 
itens, por exemplo), bem como fatores específicos que 
explicam grupos determinados de variáveis observáveis. 
Nos modelos bifactor, os fatores são ortogonais, ou seja, 
as correlações entre as dimensões são fixadas em zero. 
Essa característica permite avaliações sobre a relevância e 
a precisão de uma variável latente após controlar o efeito 
explicativo das demais variáveis (Canivez, 2016; Reise et 
al., 2013; Rios & Wells, 2014; Valentini et al., 2015). 

Por exemplo, Gomes et al. (2018) objetivaram es-
timar a fidedignidade do ENEM por meio da utilização 
dos escores de acerto e erro dos 180 itens do teste, apli-
cando a modelagem bifatorial na matriz de correlação 
desses itens, bem como calculando a fidedignidade com-
posta dos domínios, a partir dos betas obtidos por essa 
análise. Os autores concluíram que o modelo bifatorial e 
a confiabilidade composta, combinados em uma mesma 
análise, são uma estratégia apropriada e bastante efetiva 
para se investigar a fidedignidade de escores de variáveis 
latentes, como é o caso do ENEM. 

Uso Adequado de Métodos para Tratamento
de Dados Ausentes (Missing Values)

Nas avaliações, a ocorrência de dados ausentes (mis-
sing values) é comum. Para reduzir o impacto de dados 
ausentes nas análises estatísticas, o uso de métodos ade-
quados torna-se fundamental (Vinha & Laros, 2018). 
Segundo Rubin (1987), os valores ausentes são gerados 
por três mecanismos distintos que relacionam a propen-
são de ausência aos dados observados: 1. valores ausen-
tes completamente ao acaso (MCAR, Missing Completely 
at Random); 2. valores ausentes ao acaso (MAR, Missing 
at Random) e 3. valores ausentes não ao acaso (MNAR, 
Missing not at Random). 

O MCAR é identificado quando a ocorrência não 
está relacionada a qualquer variável observada no estudo 
ou à própria variável que apresenta os valores faltantes. 
Os dados faltantes MAR, por sua vez, são identificados 
quando a ocorrência está relacionada aos valores obser-
vados de outras variáveis, mas independe do valor da 
variável em questão. Por fim, quando a ocorrência dos 
dados faltantes está relacionada aos valores da própria va-
riável analisada os dados são identificados como MNAR. 
Essa classificação de dados ausentes proposta por Rubin 
(1987) está diretamente relacionada ao impacto da ausên-
cia de informação e à escolha da abordagem mais apro-
priada para a análise dos dados.
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Os que menos influenciam os resultados das aná-
lises estatísticas são os dados ausentes do tipo MCAR, 
uma vez que a amostra de valores completos pode ser 
vista como representativa da população. Quando os 
dados faltantes são do tipo MAR, a ausência pode ser 
considerada não ignorável, pois se faz necessária a mo-
delagem adicional do mecanismo de ausência de dados 
no processo de estimação. Ainda, os dados MNAR tam-
bém são chamados de não ignoráveis, dado que o me-
canismo gerador de ausência deve ser modelado para 
que sejam obtidas boas estimativas dos parâmetros de 
interesse (Vinha & Laros, 2018). 

Abordagens clássicas, como ignorar valores ausentes 
ou tratá-los como respostas incorretas, são atualmente 
aplicadas em estudos de grande escala, enquanto aborda-
gens recentes baseadas em modelos que podem explicar a 
falta de respostas não ignoráveis ainda são incipientes no 
Brasil. As estimativas de parâmetros de item e da pessoa 
demonstraram ser tendenciosas para abordagens clássicas 
quando os dados ausentes são do tipo MNAR (Köhler et 
al., 2017). 

O impacto da ausência de dados depende do tipo de 
ausência. No estudo realizado por Vinha e Laros (2018), 
os desvios observados nas estimativas dos coeficientes 
da regressão foram pequenos quando 10% dos dados da 
variável resposta estavam ausentes (menor para MCAR 
e maior para MNAR) e aumentou quando o percentual 
de ausência foi maior. A substituição simples pela média 
mostrou resultados insatisfatórios em todos os cenários. 
O procedimento listwise deletion (LD), por sua vez, apre-
sentou resultados semelhantes aos procedimentos basea-
dos na máxima verossimilhança (MV) e imputação múl-
tipla (IM) nos cenários simulados e, ainda, as variáveis 
auxiliares foram importantes para redução dos desvios. 
Os autores recomendaram a utilização dos procedimen-
tos baseados na MV e IM. Tais procedimentos além de 
apresentarem bons resultados na estimação dos coefi-
cientes, são também mais apropriados para a estimação 
de erros padrão, o que resulta em testes de hipóteses mais 
confiáveis. Por fim, o método da imputação simples pela 
média também deve ser evitado.

Considerações Finais

Ao longo do presente artigo apresentamos diretrizes 
para pesquisadores no que se refere à AP e AALE. Em 
relação à AP, especificamente, indicamos os estudos de 
equivalência das versões dos testes lápis e papel e ver-
sões remotas/on-line como necessários em decorrência da 
pandemia da Covid-19. O distanciamento e isolamento 
social parecem ter intensificado a necessidade da elabo-
ração e obtenção de parâmetros psicométricos para testes 
remotos/on-line. Nesse contexto, os estudos de equiva-
lência devem ser utilizados a fim de verificar se o tipo 
de aplicação do instrumento não ocasiona interpretações 
diferentes dos itens ou estímulos. 

Em relação à AALE, discutimos uma série de aspec-
tos metodológicos e analíticos. Longe de serem inovado-
res, tais aspectos precisam ser considerados na prática de 
pesquisadores e avaliadores educacionais. Aspectos como 
necessidade de utilização de pesos amostrais, considera-
ção da estrutura hierárquica dos dados e avaliação da di-
mensionalidade das provas, entre outros, devem ser con-
siderados em conjunto. Por que trabalhamos com AALE? 
Porque o objetivo central da educação é que os(as) es-
tudantes aprendam igualmente bem em todas as escolas 
de um país, mesmo que essas escolas sejam diferentes 
em termos de composição dos estudantes (Steinmann & 
Olsen, 2022). Além dos escores provenientes das AALEs 
serem utilizados como critérios para admissões em insti-
tuições de ensino superior, tais avaliações assumem gran-
de importância na medida em que identificam lacunas da 
aprendizagem e sugerem caminhos para uma avaliação 
formativa. Por avaliação formativa entende-se o uso diag-
nóstico da avaliação para fornecer feedback a professores e 
alunos(as) ao longo dos estudos (Boston, 2002). 

Concluímos que a AP e AALE se relacionam na me-
dida em que ambas cumprem a função social de identifi-
car lacunas que merecem atenção, bem como identificar 
aspectos funcionais que devem ser mantidos e incenti-
vados. Outra importante característica é a exigência de 
constante aprimoramento técnico por parte dos avaliado-
res e pesquisadores. 

Por fim, quando falamos em necessidade de apri-
moramento, alguns temas emergentes não foram aqui 
tratados. Por exemplo, como recurso analítico, a utili-
zação da abordagem Bayesiana na Psicologia apresenta 
vantagens em relação à inferência frequentista. Entre tais 
vantagens, citamos a possibilidade de incorporar conhe-
cimento anterior, bem como a capacidade de monitorar 
e atualizar essas evidências à medida que os dados são 
obtidos (Franco & Andrade, 2021; Wagenmakers et al., 
2018). Ainda, os métodos de inteligência artificial como 
deep learning e machine learning buscam, automaticamente, 
descobrir padrões nos dados, além de criar representa-
ções úteis que permitam a previsão de uma variável re-
levante (Primi, 2018). Tais avanços são importantes para 
coleta de grandes fluxos de dados e, certamente, permiti-
rão grandes avanços na AP e AALE. 
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